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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

27 -02 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Patrícia Susana Duarte 
Machado. — O Oficial de Justiça, Maria Isabel Caldas de Almeida 
Gonçalves.

305798081 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Anúncio n.º 7122/2012

Processo n.º 325/12.2TBMTJ — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

No tribunal judicial de Montijo, 1.º Juízo de Montijo, no dia 
14 -02 -2012, às 17:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do devedor: Joaquim Manuel Oliveira, viúvo, nif — 186885423 
residente na Av.ª Dr. José Grilo Evangelista, n.º 210 — 5.º frt., 2890 -007 
Alcochete, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respetivo domicílio. José Eugénio Gayoso Pinto 
Pais, Rua Gil Vicente, 28, 2855 -254 Corroios.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): a proveniência do créditos, data de vencimento, 
montante de capital e de juros; as condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; a sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto 
da garantia e respetivos dados de identificação registral, se aplicável; 
a existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10 -04 -2012, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do cire).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 -02 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Matos. — O Oficial de 
Justiça, Sandra Madruga.

305912996 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Anúncio n.º 7123/2012

Processo: 535/12.2TBMTJ — Insolvência de pessoa singular
Insolvente: Ana Paula Mendes Carmo.
Credor: Maria da Conceição Duarte Graça e outro(s).

No Tribunal Judicial de Montijo, 3.º Juízo de Montijo, no dia 16 -03 -2012, 
pelas 11h53 m, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Ana Paula Mendes Carmo, Desconhecida ou sem Profissão, estado civil: 
Divorciado (regime: Divorciado), nascido(a) em 10 -07 -1969, freguesia 
de Marvila [Lisboa], nacional de Portugal, NIF 108100286, BI 8549622, 
Endereço: Rua José Ladislau de Sousa, N.º 45, 2.º, esquerdo, Montijo, 
2870 -000 Montijo, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Adélia dos Reis Rodrigues, Endereço: Avenida Alm. César Augusto 
Campos Rodrigues, 16, 12.º, direito, Carnaxide, 2795 -480 Carnaxide.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 -05 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
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prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

23 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Irina Cláudia Ferreira 
Alves. — O Oficial de Justiça, Cristina Durão Pinto.

305910313 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MOURA
Anúncio n.º 7124/2012

Processo: 230/07.4TBMRA -D
Insolvência (Requerida)
Requerente: Banco Espirito Santo, S. A.
Insolvente: Património Comum do Casal

No Tribunal Judicial de Moura, Secção Única de Moura, no dia 
12 -03 -2012, às 18 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Património Comum do Casal composto por Elsa Marques Martins Tola, 
NIF 207 299 196 e Joaquim José Borracheiro Tola, NIF 204 949 483, 
residentes em, respetivamente: Rua Nova de Barrancos, 20, Amareleja e 
Rua 25 de Abril, Lote 18, R/c Fte, EN 114, Fajarda, 2100 -126 Coruche, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência foi nomeado Jorge Fialho Faustino, 
Endereço: Rua da Capela N.º 14, Benedita, 2475 -109 Benedita

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações 
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do 
insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador da 
insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. 
Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com caráter 
pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores e demais 
interessados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores e 
demais interessados de tudo o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo 
o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação de créditos deve 
constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 16 -05 -2012, pelas 09:30 horas, para a realização da 

reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio.Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

13 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Miguel Fonseca 
Machado. — O Oficial de Justiça, Irene Amorim Morgado Pires.

305865862 

 Anúncio n.º 7125/2012

Processo: 19/12.9TBMRA

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Insolvente: Joaquim Jorge Marta Moita.
Credor: Banco BPI, S. A., e outro(s).

Encerramento de Processo
nos autos de Insolvência acima identificados em que são:

Insolvente: Joaquim Jorge Marta Moita, estado civil: Divor-
ciado, nascido(a) em 09 -04 -1975, natural de Portugal, concelho de 
Moura, freguesia de São João Baptista [Moura], nacional de Portu-
gal, NIF — 203828488, Endereço: Rua D. Dinis, 4, Moura, 7860 -050 
Moura

Administrador de Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 
da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo suprai-
dentificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º do CIRE.
21 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Miguel Fonseca Ma-

chado. — O Oficial de Justiça, Irene Amorim Morgado Pires.
305903153 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA

Anúncio (extrato) n.º 7126/2012

Processo: 171/11.0TBMUR — Insolvência
pessoa singular (Apresentação)

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolventes: Jorge Augusto Esteves Cardoso, casado, 
NIF — 214235505, BI — 11153485, Endereço: Lugar do Suídro, 
5090 -144 Murça e

Ana Cristina Loureiro de Sousa Cardoso, casada, NIF — 213497867, 
BI — 11320825, Endereço: Lugar do Suídro, 5090 -144 Murça.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 30 -04 -2012, pelas 14:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

Administrador da Insolvência: Dr. Jose Eugenio Gayoso Pinto Pais, 
Endereço: Rua Coutinho de Azevedo, 210, 4000 -188 Porto

12 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Andreza Leite Bispo. — O 
Oficial de Justiça, Sílvia Duarte.

305862638 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS

Anúncio n.º 7127/2012

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 193/12.4TBVIS

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Nelas, Secção Única de Nelas, no dia 

23 -02 -2012, às 15h e 45 m, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: António Emílio de Castro Fernandes, NIF 
179833260, BI 6548455, residente na Urbanização Ruivo, Lt 2 3 D, 
3520 -060 Nelas, com domicílio na morada indicada. Para Administrador 
da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se 
o respetivo domicílio: Dra. Nídia Sousa Lamas, Endereço: Av.ª 25 de 
Abril, n.º 18 — 1.º Dt.º, 4520 -161 Santa Maria da Feira.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias.




